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Sonegação de impostos é sete vezes maior que a 

corrupção 

Deixa-se de recolher 500 bilhões de reais por ano aos cofres 

públicos no País, ao passo que o custo anual médio da corrupção 

no Brasil, em valores de 2013, corresponde a 67 bilhões anuais 

Ilustração: Ana Beatriz Pádua 

 

No País que é vice em sonegação, só a corrupção interessa 

Nenhum assunto rivaliza com as notícias sobre corrupção na cobertura e no destaque 

dados pela mídia, um sinal da importância devidamente atribuída ao problema pelos 

cidadãos. Males de proporções maiores, porém, continuam na sombra. A sonegação de 

impostos, por exemplo, tem sete vezes o tamanho da corrupção, mas recebe atenção 

mínima da sociedade e do noticiário. 

Deixa-se de recolher 500 bilhões de reais por ano aos cofres públicos no País, calcula o 

presidente do Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional, Heráclio 

Camargo. O custo anual médio da corrupção no Brasil, em valores de 2013, corresponde a 

67 bilhões anuais, informa José Ricardo Roriz Coelho, diretor-titular do Departamento de 



Competitividade e Tecnologia Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, com 

base em cálculos recentes. 

Para alertar a sociedade da importância de se combater a sonegação, Camargo, inaugurou 

na quarta-feira 18, em Brasília, um sonegômetro e uma instalação denominada lavanderia 

Brasil. Na inauguração, o medidor mostrava um total sonegado de 105 bilhões desde 

janeiro, dos quais 80 bilhões escoados por meio de operações de lavagem ou manipulação 

de recursos de origem ilegal para retornarem à economia formal com aparência lícita. 

Em um exemplo citado pelo Sindicato, um comerciante simula a compra de 50 milhões de 

litros de combustível, adquire só 10 milhões de litros físicos e obtém, mediante pagamento, 

notas fiscais falsas no valor de 40 milhões. Ele negociou de fato só aqueles 10 milhões, 

mas trouxe para a economia formal os 40 milhões de origem ilícita por meio desse 

mecanismo de lavagem, sem recolher os impostos devidos. Tanto a parcela superfaturada, 

os recursos de propinas, tráfico de drogas, de armas e de pessoas, contrabando, 

falsificações, corrupção e renda sonegada precisam retornar à economia com aparência de 

origem lícita, para as atividades criminosas prosseguirem. 

A livre atuação no Brasil das empresas off shores, ou registradas em paraísos fiscais, 

agrava a sonegação. Há laços fortes do País com esses redutos de burla dos fiscos dos 

estados nacionais, na prática nossos grandes parceiros comerciais. A principal razão é o 

tratamento preferencial dado ao capital externo, subtaxado quando da sua remessa de 

lucros ao exterior, afirma-se no site Tax Justice Network. 

“Todos os países que não taxam ganhos de capital, ou o fazem com base em alíquota 

inferior a 20% são considerados paraísos fiscais no Brasil. Ironicamente, esse país tem 

diversas situações de ganhos de capital taxados em menos de 20%.” Não é bem assim, 

explica a Receita Federal. “A definição de paraíso fiscal na legislação brasileira não leva 

em conta apenas a tributação de ganhos de capital, mas sim a tributação da renda. A 

tributação da renda das pessoas físicas é de 27,5% e das pessoas jurídicas é de 25% de 

imposto de renda, mais 9% de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.” Mas a taxação 

de ganhos de capital, “em regra de 15%”, é baixa em termos mundiais e o trânsito do 

dinheiro é facilitado pela parceria comercial com os paraísos fiscais. 

Pessoas físicas recorrem também aos paraísos fiscais para não pagar impostos sobre os 

seus ganhos, lícitos ou não. No caso das 8.667 contas de brasileiros descobertas no 

HSBC da Suíça (4.º maior número de correntistas no mundo), Camargo vê “com certeza 



indícios de conexão com paraíso fiscal, porque essas contas eram secretas, só vazaram 

porque um ex-funcionário do HSBC divulgou a sua existência. Há indícios a serem 

investigados pelas autoridades brasileiras, de evasão de divisas e crime de sonegação 

fiscal.” 

Os impostos mais sonegados são o INSS, o ICMS, o imposto de renda e as contribuições 

sociais pagas com base nas declarações das empresas. Os impostos indiretos, embutidos 

nos produtos e serviços, e o Imposto de Renda retido na fonte, incidentes sobre as 

pessoas físicas, são impossíveis de sonegar. A pessoa jurídica cobra os tributos, mas 

algumas vezes não os repassa ao governo. 

A sonegação acompanha a concentração de renda. Os processos envolvem 3,54 milhões 

de devedores, mas os chamados grandes devedores são apenas 18.728. Para dar conta 

dos 7,48 milhões de processos em tramitação, há só 2.072 procuradores, auxiliados por 

1.518 servidores, menos de dois por procurador. O sindicato reivindica o preenchimento 

urgente dos 328 cargos vagos de procurador da Fazenda Nacional abertos. 

Quem tem mais, deve pagar mais, estabelece a Constituição, em um preceito tão 

desobedecido quanto o do Imposto sobre Grandes Fortunas, à espera de regulamentação. 

Nesse assunto, o Brasil está na contramão. A partir de 2012, com a piora da economia e 

da arrecadação, países europeus que haviam concedido desonerações tributárias e 

cortado gastos, voltaram a aumentar o imposto de renda nas alíquotas mais altas e 

elevaram os impostos sobre propriedade, diz a professora Lena Lavinas, da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. 

“Aqui, não conseguimos fazer isso porque o IPTU não é arrecadado pela União, mas pelos 

municípios, então você não mexe na propriedade. Impostos que tratam da concentração 

da renda, do patrimônio, deveriam estar nas mãos da União. A reforma tributária, segundo 

algumas visões do Direito, é tratada como uma questão de simplificação. Não é o caso, 

muito pelo contrário, tem que complexificar mais, dentro de uma estrutura adequada em 

termos de progressividade, de taxar realmente o patrimônio, os ativos, essa coisa toda.” 

A estrutura do nosso sistema tributário, diz a professora, “é uma tragédia, regressiva, 

picada, os impostos não vão para as mãos que deveriam ir. Por que não se consegue 

repensar o IVA, o ICMS? Porque são dos estados. Impostos e medidas que poderiam 

favorecer uma progressividade, não se consegue adotar, por conta do nosso caráter 

federativo.” 



A sonegação é uma possibilidade aberta para as empresas pela estrutura tributária, 

conforme mencionado acima, e quando pegas, são beneficiadas pela discrição das 

autoridades. Também nesse quesito, o Brasil segue na contramão. Nos Estados Unidos, 

por exemplo, os próprios políticos tratam de alardear os nomes das empresas flagradas 

em irregularidades. 

Por que o Brasil, não dá publicidade aos nomes dos grandes sonegadores, o que 

possivelmente contribuiria para desestimular o não recolhimento de tributos e impostos? 

Segundo Camargo, há divulgação, mas ela não é satisfatória. “Existe um sítio na 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional que enseja a consulta dos CNPJs ou CFPs dos 

devedores, mas sem informar quais são os valores devidos. Não temos uma cultura de 

transparência no Brasil. Essas restrições são inaceitáveis e nós devemos caminhar para 

uma maior transparência, com a divulgação dos nomes e respectivos valores devidos.” 
 

Fonte:  Site Carta Capital -   por Carlos Drummond — publicado 30/03/2015 

Uma fortuna de 200 bilhões protegida do IR da pessoa 

física 

Lei de 1995 beneficia 71 mil brasileiros ricos que não pagam 

imposto de renda. Fim da isenção renderia meio ajuste fiscal 

Marcelo Camargo / Agência Brasil 

 

Protesto da Força Sindical com o "leão" do IR: quem pode, paga muito pouco ou quase nada ao fisco brasileiro 

O leão do imposto de renda mia feito gato com os ricos, como atestam dados recém-

divulgados pela própria Receita Federal. Os maiores milionários a prestar contas ao fisco, 

http://www.sanders.senate.gov/top-10-corporate-tax-avoiders
http://www.sanders.senate.gov/top-10-corporate-tax-avoiders
http://www.cartacapital.com.br/autores/carlos-drummond


um grupo de 71.440 brasileiros, ganharam em 2013 quase 200 bilhões de reais sem pagar 

nada de imposto de renda de pessoa física (IRPF). Foram recursos recebidos por eles 

sobretudo como lucros e dividendos das empresas das quais são donos ou sócios, tipo de 

rendimento isento de cobrança de IRPF no Brasil. 

Caso a bolada fosse taxada com a alíquota máxima de IRPF aplicada ao contracheque de 

qualquer assalariado, de 27,5%, o País arrecadaria 50 bilhões de reais por ano, metade do 

fracassado ajuste fiscal arquitetado para 2015 pelo ministro da Fazenda, Joaquim Levy. 

Detalhe: os 27,5% são a menor alíquota máxima entre todos os 116 países que tiveram 

seus sistemas tributários pesquisados por uma consultoria, a KPMG. 

A renda atualmente obtida pelos ricos sem mordidas do IRPF - 196 bilhões de reais em 

2013, em números exatos – tornou-se protegida da taxação há 20 anos. No embalo do 

Consenso de Washington e do neoliberalismo do recém-empossado presidente Fernando 

Henrique Cardoso, o governo aprovou em 1995 uma lei instituindo a isenção. 

O paraíso fiscal foi criado sob duas alegações. Primeira: as empresas responsáveis por 

distribuir lucros e dividendos aos donos e sócios já pagam IR como pessoa jurídica. 

Segunda: com mais dinheiro no bolso, os ricos gastariam e investiriam mais, com 

vantagens para toda a economia. Argumentos com cheiro de jabuticaba, sendo que o 

segundo foi  recentemente derrubado pelos Fundo Monetário Internacional em 

relatório sobre o qual pouco se falou no Brasil. Na Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), organismo a reunir 34 países desenvolvidos, só a 

Estônia dá a isenção. 

“No Brasil, quem mais reclama são os que menos pagam impostos”, diz Marcio Pochmann, 

ex-presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). “A Receita é uma mãe 

para os ricos, o Ministério da Fazenda é o Ministério social dos ricos.” 

A boa vida garantida pelo fisco aos donos e sócios de empresas ajuda a explicar algo 

curioso. O Brasil tornou-se uma pátria de empresários nos últimos tempos. Possui mais 

gente nesta condição (7 milhões apresentaram-se assim na declaração de IR de 2014) do 

que a trabalhar como empregado do setor privado (6,5 milhões). É a famosa terceirização, 

com profissionais contratados na qualidade de PJ, não via CLT. 

A transformação de trabalho em capital é um fenômeno mundial mas parece ainda mais 

“disseminada” e “impetuosa” por aqui, diz o economista José Roberto Afonso, professor do 



Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas e autor do estudo Imposto de 

Renda e Distribuição de Renda e Riqueza no Brasil. Para ele, é urgente debater o assunto. 

“O governo comemorava uma redução da concentração da renda mas só considerava a de 

salários e a declarada nas pesquisas censitárias”, afirma Afonso. “Se formos considerar 

também o declarado ao imposto de renda, se descobre que daquelas pesquisas escapam 

parcela crescente e majoritária das rendas de brasileiros de classe média e alta, que 

passaram a receber como pessoa jurídica.” 

O fim da isenção de IPRF sobre lucros e dividendos, conta um ministro, era uma das 

medidas no bolso do colete de Dilma Rousseff para ajudar no ajuste fiscal. O problema, diz 

este ministro, é o provável boicote do Congresso contra qualquer tentativa de taxar mais o 

“andar de cima”. O Palácio do Planalto não quer comprar briga em vão. 

Repleto de políticos ricos e devedores de gratidão a empresários financiadores de suas 

campanhas, o Congresso tem uma resistência histórica a corrigir as injustiças do sistema 

tributário brasileiro. A Constituição de 1988 previu, por exemplo, a cobrança de um imposto 

sobre grandes fortunas, mas até hoje a nação espera pela aprovação de uma lei a tirar a 

taxação do papel. FHC chegou a propor tal lei. Mas foi como senador, antes de chegar ao 

Planalto. 

Vez ou outra, algum parlamentar anima-se a propor tal lei. No início do ano, foi a vez da 

deputada carioca Jandira Feghali, líder do PCdoB, com a preocupação de direcionar os 

recursos só para a saúde. Com seis mandatos seguidos, ela não se ilude com a chance de 

aprovação de ideias como esta ou a taxação de jatinhos e iates com IPVA, outra proposta 

dela. "Esse é um dos Congressos mais ricos e mais influenciáveis pelo poder econômico 

da nossa história”, diz. 

Os dados recém-divulgados pela Receita Federal sobre o IRPF talvez possam ajudar a 

contornar tal resistência. Neste trabalho, o fisco separou os contribuintes em onze faixas 

de renda, variáveis de meio salário mínimo a 160 salários mínimos mensais. Em cada 

categoria, podem ser vistos o número de pessoas ao alcance do imposto de renda da 

pessoa física, seu patrimônio, renda, benesses e tributação efetiva. É a mais completa e 

detalhada compilação de dados já feita pelo leão. 

Em 2014, houve 26,5 milhões de declarações de IRPF. Aquelas 71.440 pessoas com 

renda isenta de quase 200 bilhões de reais estão no topo da pirâmide, faixa de renda 

superior a 160 salários mínimos por mês. Juntas, elas detêm 29% do patrimônio e 22% da 

renda nacionais. É como se cada uma tivesse salário mensal de 341 mil reais e bens de 



17,6 milhões. Apesar da riqueza, o IRPF pago por elas em 2013 somou míseros 6,3 

bilhões de reais. Ou só 5,5% da arrecadação com IRPF. 

Dados deste tipo são apresentados pelo economista francês Thomas Piketty no livro “O 

Capital no Século XXI", bíblia para os interessados em saber mais sobre a concentração 

de renda pelo planeta. O Brasil ficou de fora da obra justamente porque a Receita não 

tinha os dados de agora para fornecer antes. Espera-se que os acadêmicos possam 

estudá-los daqui para a frente. 

Um dos interessados no tema é diretor de Estudos e Políticas Sociais do Ipea, André 

Calixtre. No fim ano passado, o economista concluiu um estudo chamado Nas Fronteiras 

da Desigualdade Brasileira, no qual sustentava que a distância entre ricos e pobres no 

País era bem maior em termos patrimoniais do que em termos de renda. E que esse 

padrão histórico havia se mantido apesar da distribuição de renda vista na década 

passada. O trabalho partia das declarações de bens entregues por candidatos a prefeito à 

Justiça Eleitoral em 2102. 

Em uma primeira análise sobre os dados da Receita, Calixtre viu sua hipótese se 

confirmar. Entre 2007 e 2013, diz ele, o número de declarantes de IRPF a ganhar até cinco 

salários mínimos caiu de 54% para 50%, enquanto os que recebem acima de 20 mínimos 

permaneceu em 8,4%. Ao mesmo tempo, o estrato intermediário, a receber entre 5 e 20 

mínimos mensais cresceu de 37,2% para 40,8%. 

O rendimento tributável pela Receita detido por cada segmento sofreu a mesma alteração 

no período de 2007 a 2013. O pessoal de renda baixa morde agora uma fatia maior (de 

20,9% para 21,9%), o pelotão do meio idem (de 44,2%para 47,8%), enquanto a turma do 

topo fica com um pouco menos (de 34,9% para 30,4%). 

O problema, diz Calixtre, é que em termos patrimoniais praticamente nada mudou neste 

período de seis anos. As pessoas a receber até cinco salários mínimos ainda ficam com 

14% do valor dos bens declarados aos fisco, aquelas situadas entre 5 e 20 têm os mesmos 

27% e o andar de cima (mais de 20 mínimos) segue com 57%. “Democratizamos a renda, 

falta democratizar a propriedade privada no Brasil”, afirma. 

Fonte: Site Carta Capital por André Barrocal — publicado 10/08/2015  

  

 

http://www.cartacapital.com.br/autores/andre-barrocal


Aprovada proposta que exige presença de advogados 

para celebração de Termos de Ajustamento de Conduta. 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou, em caráter conclusivo, na 

última quarta-feira (5), proposta que exige a presença de advogados das partes para a 

celebração de Termos de Ajustamento de Conduta (TAC). O projeto segue para análise do 

Senado, a não ser que haja recurso para votação em Plenário. 

O texto aprovado foi o parecer favorável do relator, deputado Gabriel Guimarães (PT-MG), 

com substitutivo, ao Projeto de Lei 1755/11, do deputado Ronaldo Benedet (PMDB-SC). A 

proposta será enviada ao Senado, caso não haja recurso para votação em Plenário. 

O TAC é uma medida extrajudicial de resolução de conflitos utilizada para estabelecer 

sanções a quem causou danos a interesses difusos, coletivos ou individuais, como ao meio 

ambiente, ao consumidor, ao patrimônio cultural e aos interesses de crianças e 

adolescentes. Caso não sejam cumpridas as sanções, o termo tem força de título 

executivo extrajudicial, podendo ser executado judicialmente sem a análise de mérito pelo 

Poder Judiciário. 

A celebração de TACs está prevista no Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/94), no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA – Lei 8.069/90) e na Lei da Ação Civil Pública 

(7.347/85), que são alteradas pelo projeto. 

Orientação jurídica 

“O TAC pode conter obrigações que a parte não esteja percebendo claramente e deve, 

portanto, contar com a participação de advogados para esclarecimentos sobre direitos e 

deveres”, afirmou Gabriel Guimarães. O relator apresentou substitutivo apenas para 

adequar o texto do projeto à Lei Complementar 95/98, que trata da elaboração, redação e 

consolidação das leis. 

Íntegra da proposta: PL-1755/2011. 

Fonte: Agência Câmara Notícias, por Lara Haje, 11.08.2015 e Clipping Granadeiro 

11/08/2015 

 

CPI do HSBC quebra e logo “desquebra” sigilos dos 
donos do poder 

Jacob Barata, Jacob Barata Filho, David Ferreira Barata, Rosane Ferreira Barata (reis do 

ônibus no RJ), Jacks Rabinovich (grupo Vicunha), Paula Queiros Frota (Grupo Edson de 

Queiroz), Benjamin Steinbruck e família (CSN): estes e mais de 8 mil 

brasileiros deveriam ser investigados pela CPI do HSBC (Senado) por supostamente 

manterem contas criminosas no exterior (não declaradas ao Fisco), nos anos de 

2006/2007, com valores superiores a 7 bilhões de dólares. Isso significa a prática dos 

crimes de evasão de divisas e sonegação fiscal; e tudo que for de origem ilícita configura 

também o crime de lavagem de capitais. Crimes relativamente frequentes na tradição dos 

“senhores neofeudais”. 

No dia 30/6/15 a CPI (que é uma investigação política) determinou a quebra de muitos 

sigilos bancários. O STF ratificou essa decisão. Tudo indicava que, desta vez, muitos 

senhores neofeudais fossem prestar contas de parte dos seus caprichos à nação 

brasileira. A alegria dos que querem ver o Brasil passado a limpo durou pouco. Mas a 

esperança de que algo mude não morreu. A Justiça tem que entrar em campo. É incrível, 

http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=511090


no entanto, como os políticos transformam sonhos utópicos em distópicos. Quinze dias 

depois de decretada a quebra veio a “desquebra” dos sigilos. Os poderosos econômicos e 

financeiros (os verdadeiros donos do poder) quando não asseguram sua impunidade por 

meio das leis ou por intermédio do próprio Judiciário, se arrumam no campo político (que 

é o mais sensível à proteção dos seus interesses, tendo em vista o financiamento das suas 

campanhas eleitorais). 

Todos os senadores que compõem a CPI (do PT, PSDB, DEM, PP, PMDB, PR e PSD) 

votaram pela pouca vergonha da “desquebra” (a única exceção teria sido Randolfo 

Rodrigues, PSOL-AP – veja O Globo 1/8/15: 17). O argumento ridículo para o privilégio foi 

o seguinte: “É uma temeridade quebrar os sigilos bancários de pessoas que têm reputação 

ilibada. Não existe nada que desabone a sua conduta. Eles são grandes empresários 

nacionais”. É de estarrecer! Dinheiro remetido ao exterior criminosamente não é gerador 

de nenhuma suspeita. Não desabona! Necessidade de fazer a lei ser cumprida para todos 

não constitui razão suficiente. Por mais ilibada que seja uma pessoa, se ela tem conta 

aparentemente criminosa no exterior, tem que ser investigada. Do contrário, os senhores 

neofeudais continuam se julgando acima das leis (podendo mandar e desmandar conforme 

seus caprichos). Em qualquer país moralmente sério (escandinavos, por exemplo), todos 

esses políticos teriam sido peremptoriamente defenestrados. 

Episódios como esse mostram o quanto o Brasil ainda continua composto de senhores 

neofeudais, cidadãos e neoescravos (neoserviçais, que são os assalariados em geral). 

Nosso sistema republicano não vale igualmente para todos. República perpetuamente 

adiada. Os privilégios são ofertados aos plutocratas (adeptos da dominação dos ricos, 

não necessariamente dos melhores, como imaginavam Aristóteles e Platão), muitos 

deles oligarcas (governo de poucos, de acordo com o capitalismo selvagem de compadrio 

e de cartéis) e alguns descaradamente cleptocratas, como os envolvidos nos escândalos 

de corrupção (governo dos ladrões). Uma das classes (a dos dominantes) desfruta de 

todos os privilégios imagináveis, que são a razão da nossa desigualdade extrema, que é 

filha da especulação e do extrativismo e mãe da opressão e da espoliação. 

Falam em perda de compostura, quando o correto seria ausência. A CPI do HSBC, como 

tantas outras, é um cadáver insepulto. Só não é o caso de se pedir uma CPI contra a CPI 

porque no caos que nos encontramos (novamente, ao longo da nossa História) não temos 

mais nenhum minuto de sobra para devaneios. Do caos para o colapso total a linha é muito 

tênue. Nunca aprendemos (na História da nossa formação moral) a lição que ensina que 

existe uma grande distância entre o que nós desejamos e o que é desejável. 

Entre o desejado, de um lado, e o desejável, de outro, está uma opinião, um juízo de valor, 

ou seja, a ética (E. Giannetti). Ela é o filtro que separa o desejado do desejável. Falta esse 

filtro seja no momento em que remetemos dinheiro criminosamente para o exterior (não 

declarando ao Fisco), seja quando uma CPI “desquebra” o sigilo bancário e não investiga 

quem fez isso. Pior: desquebra sob a alegação de que algunssenhores não podem ser 

afetados em sua “reputação ilibada”. A servidão do povo brasileiro só acabará no dia em 

que ele entender todas essas coisas. Precisamos de mais gente contando isso para o 

povo. 

Fonte : Jusbrasil 11/08/2015  ,Publicado por Luiz Flavio Gomes  



Luiz Flávio Gomes 

Professor,Jurista e professor. Fundador da Rede de Ensino LFG. Diretor-presidente do Instituto Avante Brasil. Foi 

Promotor de Justiça (1980 a 1983), Juiz de Direito (1983 a 1998) e Advogado (1999 a 2001) 
 

 

Fonte: Novidades Legislativas Ano 18 . Nº 62 • 12 de agosto de 2015 -CNI  

 

 Programação Preliminar e Inscrições, já estão sendo 

divulgadas pelo CRC/RJ para a 57ª Convenção de 

contabilidade do Estado do Rio de Janeiro

 

As inscrições para a 57ª Convenção de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro,  que 

será realizada de 22 a 24 de outubro de 2015, já estão abertas e a programação preliminar 

Veja aqui. 

Inscrições 

PERIODO PROFISSIONAL ESTUDANTE ACOMPANHANTE OUTROS 

01/06  a 31/07/2015 R$ 420,00 R$ 240,00 R$ 240,00 R$ 460,00 

01/08 a 30/09/2015 R$ 480,00 R$ 280,00 R$ 280,00 R$ 520,00 

Inscrição como estudante: 

• Apenas estudantes de graduação 

http://professorlfg.jusbrasil.com.br/
http://professorlfg.jusbrasil.com.br/


• Faz-se necessária apresentação de comprovante de matrícula no credenciamento do 

evento dentro do prazo de validade 

 No valor da inscrição não esta incluso a Hospedagem 

 A inscrição inclui: -• Acesso às palestras, à exposição e a todos os eventos da 

Convenção; • Material do participante; • Coffee  breaks;• Coquetel de Abertura;• 

Acompanhantes têm acesso apenas à área de exposição e ao Coquetel de 

Abertura 

 A inscrição só estará confirmada após o pagamento do boleto e poderá ser paga 

em até 3 vezes. 

 Todos os participantes deverão usar crachá em todos os eventos. 

Programa Preliminar 

22 OUTUBRO – QUINTA-FEIRA 

14h – Abertura do Fórum da Mulher Contabilista 

14h15 – As diversas responsabilidades de ser Presidente 

Talk show com presidentas dos CRCs 

15h30 – Superação e Resultados Sensacionais 

Palestrante: Adriana Albuquerque 

16h30 – Encerramento do Fórum da Mulher 

17h – Abertura Solene da 57ª Concerj 

17h30 – Realização da Milésima Plenária do CRCRJ 

18h30 – Palestra Magna: Contabilidade e Democracia 

20h – Coquetel de Abertura 

23 DE OUTUBRO – SEXTA-FEIRA 

15h – Palestra Simultânea – Segurança da Informação 9h30 – Abertura do Seminário de 

Contabilidade na Área Pública 

10h – Palestra Plenária: A importância da contabilidade como instrumento de transparência 

na gestão pública 

12h – Encerramento do Seminário de Contabilidade na Área Pública 

Início da 57ª Concerj 

14h – Palestra Plenária: Esclarecimentos sobre o COAF 

14h – Palestra Simultânea – Área Pública – Observatório Social 

15h – Palestra Plenária – Educação Financeira 

Palestrante: Luis Carlos Ewald – Sr. Dinheiro (do Programa Fantástico da Rede Globo) 

com baixo custo 

Palestrante: Paulo Pagliusi – Ph.D in Information Security, CISM 

16h15 – Apresentação da peça de teatro Ensino em cena – Orçamento Familiar 



17h – Intervalo de coffee break e rodada de negócios 

17h30 – Palestra Plenária – Dialogando com o Fisco 

17h30 – 18h30 – Palestra Simultânea 3 – A Perícia Judicial e o novo CPC 

Palestrante: Desembargador João Ziraldo Maia 

18h30 – Palestra Plenária – Transparência X Corrupção – Uma Visão Integral da 

Sociedade Civil 

Palestrante: Jesús Lizcano – Presidente do Instituto Internacional de Transparência 

19h30 – Palestra Plenária: Muito além dos números: os desafios para a Contabilidade 

(2015-2030) 

Palestrante: Dr. Edgard Bruno Cornacchione Junior – Professor da Faculdade de 

Economia,  

Administração e Contabilidade da USP 

20h30 – Encerramento 

24 DE OUTUBRO – SÁBADO 

9h – Palestra Plenária – Grande Painel Sobre Sped Fiscal e Contábil e E- social 

Palestrantes: Marcio Tonelli – Especialista em SPED  

Luiz Tutomu – Especialista em EFD ICMS/IPI  

José Nilton Loureiro – Gerente da Filial do Fundo de Garantia Rio de Janeiro da Caixa 

9h30 – Palestra Simultânea: Programa de Educação Continuada para Contadores e 

Auditores Preparadores das demonstrações Contábeis das S/A 

11h – Intervalo de coffee break e rodada de negócios 

11h30 – Palestra de Encerramento: Violência contra o cidadão 

Palestrante: Deputada Estadual Martha Rocha 

12h30 – Encerramento Solene da 57ª Concerj 

Maiores Informações e Inscrições: site www.57concerj.com.br 

e-mail :concerj57@crcrj.org.br 

Fonte: Informativo CRC/RJ  

Filiada a: 

                                                    

http://www.57concerj.com.br/
http://www.fedcont.org.br/

